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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de 	 0.9.. dezembro	 de 19 	 	 ACORDA() N.°  101-76.952

Recurso n.° - 90-770 - IRPJ - . XS: DE 1980 e 1982
Recorrente - AGRO INDUSTRIAL PECUÁRIA ARCA LTDA.

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOIÂNIA - (GO).

IRPJ - REMISSÃO - O débito de valor
originário igual ou inferior a Cz$
500,00 (quinhentos cruzados), ou con-
solidado igual ou inferior a Cz$
10.000,00 (dez mil cruzados), por e-
xercício, concernentes ao imposto de
renda, cujo fato gerador tenha ocorri
do até 28 de fevereiro de 1986,	 s
cancela nos termos do artigo 29, inci
so II, do Decreto-lei n9 2.303, de"
21 de novembro de 1986.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por AGRO INDUSTRIAL PECUÁRIA ARCA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con—
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar cancelado
o débito, em face do estabelecido no art. 29 do Decreto-lei 	 número	 I

2.303, de 21.11.86, nos ter •s do relatório e voto que passam a inte
I,

grar o presente julgado.. /

Sala das pApabs (DF), em 09 de dezembro de 1986

141,
AMADOR I T •	 FERNÃ, Z	 - PRESIDENTE'

410Iv7x.0:0nÁidosei

410100Y4a0F IES	 - RELATOR
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VISTO EM	 A OSTI O F • • ES	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 1 2 Ni 1986	 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros:
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES,
AGOSTINHO SERRANO FILHO,
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN,
ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e
RAUL PIMENTEL.	
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 la13-;(1C1G ,37 5184

RECURSOW 90.770

ACORDÃOW: 101-76.952

REcORRENTEW AGRO INDUSTRIAL PECUARIA ARCA LIMITADA

RELATC5RIO

AGRO rNpusTRrAL PECUARIA ARCA LIMITADA, empresa com

exploração agropecuâria e sede na Capital do Estado de Góiâs, opae

recurso tempestivo ao ato do Delegado da Receita Federal em Goiânia

que, pela Decisão n9 567186 ff is. 310/3171 proferida pertinentemen-

te ã sua petição impugnativa,tulgou procedente em parte a ação fis

cal retratada no Auto de rnfraçÂo de fls. 87, lavrado quanto aos

exercícios de 1980 e 1982.

A citada Decisão n9 567186 foi proferida depois de

haver sido atendida a preliminar de que trata o AcOrdão n9 	
101-76.124 Cfls 210./2161.

A ação fiscal resulta de auditoria contâbil através

da qual se acusa a empresa de infringir os §§ 19 e 29 do artigo 278

do RIR/80, em não ter oferecido â tributação, sob a allquota comum

de 35%, receitas não operacionais referentes a atividades rurais.

Na fase de recurso, remanesce em litlgo valores que

se descrevem na forma a seguir indicada:

aí - exercício de 1980 - Cr$ 496.130, composto por Cr$ 452.331, de

receitas financeiras obtidas por aplicaçaes de capital na mer-
cado aberto C"open market n 1, mais Cr$ 43.799, de des ontos ob-

tidos no pagamento de duplicatas de fornecedores;
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b) - exercício de 1982 - Cr$ 180.252, como importância excedente

ao limite de 5% das receitas geradas pelas atividades pró-

prias à exploração agropecuária e assim demonstrada:

Receitas não operacionais (fls. 44) 	 Cr$ 515.334

Menos: 5% das receitas operacio-

nais de Cr$ 6.701.649 (fls.

44) 	 Cr$ 335.082 

Liquido: 	 Cr$ 180.252 

A pretensão da recorrente, em relação ao exercício

de 1980, consiste em ter a parcela de Cr$ 43.799, de descontos ob-

tidos no pagamento de duplicatas de fornecedores, que, somada com

a de Cr$ 39.022, de recuperação de despesas compõe a soma de Cr$..

82.821 (cf. fls. 313/314), considerada como receita operacional e

por dedutível a parcela de Cr$ 27.333, de juros de mora pagos por

duplicatas liquidadas com atraso, obtendo assim um líquido de Cr$.

424.998, e deste quer que se abata a parcela de Cr$ 68.379, 	 que

corresponde a 5% de Cr$ 1.367.589 das receitas geradas pela explo-

ração da atividade agropecuária, a fim de admitir, por tributável'

a importância de Cr$ 356.619 e não Cr$ 496.130 como decidiu a auto_
ridade singular.

A decisão recorrida admitiu que os descontos obti-

dos de Cr$ 43.799 no pagamento de duplicatas de fornecedores fos-

sem receitas diversas provenientes do giro normal do negócio, pa-

ra efeito do liffiite de 5% de que trata o § 29 do art. 278 do

RIR/80, tendo-as assim por não operacionais. Quanto às despesas de

Cr$ 27.333 por juros de mora despendidos por atraso no pagamento de

duplicatas, pondera por inadmissibilidade de deduzirem-se de re-

ceitas de determinada natureza despesas que com elas não 	 mante-

nham correlacionamento. A respeito de aceitar-se como incluídas no

regime tributário benigno, receitas diversas decorrente do 	 giro

normal da pessoa jurídica, ate o limite de 5%	 (cinco por cento)

das receitas geradas pelas atividades próprias, expressamente diz

o ato'recor'rido, a fls. 314_:'

H ...No parágrafo 29 do artigo 278 do
RIR/80 está claro que a tributação com
aliquota reduzida prevista no arti $ê
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406 do citado regulamento, só é permi-
tida para receitas não operacionais
quando estas forem iguais ou inferio-
res ao limite de 5% das receitas ope-
racionais. Ultrapassado este limite,
a totalidade da receita não _operacio-
nal sofrerá tributação à aliquota nor
mal definida em lei para as pessoas jii
ridicas."

i
No respeitante ao exercício de 1982, diz a defesa na

	

-	 i
da haver a tributar, porque somente parte da importância de Cr$...

515.334 corresponderia a receitasnão operacionais, a qual absorvi-

da pelo limite do 5% (cinco por cento) das receitas geradas pelas

atividades próprias dá resultado liquido negativo como expõe a fls.

331/332, com resultado do que indicara a fls. 100. Declara como=

reta a composição da importância de Cr$ 515.334, assim desdobran -

do-a:

a) - Cr$ 283.680, como fretes recebidos pelo aluguel de caminhão e

balsa.

b) - Cr$ 152.052, recuperação de despesas diversas, conforme dis-

criminação (fls.98/99) e (329/330);

c) - Cr$ 1.370,

	

	 descontos obtidos em pagamento de duplicatas de

fornecedores;

d) - Cr$ 77.561, receita de aplicações no mercado financeiro; e

e) - Cr$ 657,	 dividendos recebidos de ações do Banco Brasilei_
ro de Descontos S.A. - Bradesco.

A l autoridade julgadora aceitou como receitas opera-

cionais os valores de Cr$ 152.052, recuperação de despesas (letra'

e Cr$ 657, dividendos (letra "e"). Em conseqüência, conside-

rou como receita não operacional a importância de Cr$ 362.621 com_
posta pela soma das parcelas de Cr$ 283.680 (receita de alugueldb

veículos.- letra "a"), de Cr$ 1.369 (descontos obtidos no pagamen_
to de duplicatas - letra "c") e de Cr$ 77.561 (receita de aplica-

ções financeiras em "open market" - letra "d"). Conclui° ato da

autoridade "a quo", na conformidade da exposição que faz, a

fls. 315/316, que a soma das receitas não operacionais, no o._.O

I'	
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tal de Cr$ 362.621 ~era o valor do limite dos 5% (cinco por

cento) das receitas operacionais, por isso mantinha, sob tributa

ção à alig ta normal, o valor de Cr$ 180.252 apurado pelo au--

tuante.iNke

É o relatório.

 _. ,
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VOTO_ 

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

O Decreto-lei n9 2.303, de 21.11.1986, publicado

no D.O.U. de 24.11.1986, determina, por seu artigo 29, inciso II,

o cancelamento dos débitos de valor originário igual ou irifériOr

a Cz$ 500,00 (qüinhentos cruzados) ou consolidado igual ou infe-

rior a Cz$ 10.000,00 (dez mil cruzados), concernentes ao imposto

de renda, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 28 de feve-

reirode 1986. Expressamente, prescrevem os dispositivos legais'

citados:

"Art. 29 Ficam cancelados, arquivando-se ,
conforme o caso, os respectivos processos ad-
ministrativos, os débitos de valor originário
igual ou inferior a Cz$ 500,00 (qdinhentos cru
zados) ou consolidado igual ou inferior a Czf
10.000,00 (dez mil cruzados):

I - 	

II - concernentes ao imposto de renda, ao im-
posto Sobre produtos industrializados, ao im-
posto sobre a importação, ao imposto sobre
operações relativas a combustíveis, energia
elétrica e minerais do Pais, ao imposto sobre
transportes, às contribuições para o Fundo de
Investimento Social (FINSOCIAL) e à Taxa de
Melhoramentos dos Portos (TMP), bem como as
multas de qualquer natureza previstas na le-
gislação em vigor, cujos fatos geradores te-
nham ocorrido até 28 de fevereiro de 1986."

Como fato gerador dos créditos tributários, refe

rentes a cada um dos exercícios dê 1980 e 1982, ocorreu, como é

óbvio, antes de 28 de fevereiro de 1986, e se acha constituído

em contrapartida de débito de valor originário inferior a Cz$

500,00 (qtlinhentos cruzados), o relator vota no sentido de decla

rar cancelada a exigência fiscal relat* 	 aos dois exercícios ci

tados.,,41/
..ernytiel

111
4r O RO iNkihS RELATOR.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1


